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Lei
LEI N°2.994, DE 11 DE JUNHO DE 2002

(Autor do Projeto: Deputados Gim Argello e Benicio Tavares)

Altera a Lei n° 2.746, de 20 de julho de 2001.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos termos do § 3° do art.74 da LeiOrgânica do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, na forma do § 6° do mesmoartigo,promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Osartigos 1°e 2°da Lei n°2.746, de 20 dejulho de 2001, passam
a vigorarcom a seguinte redação:

"Art. 1°Fica permitida a colocação decortinas, painéis e películas nos
vidros dos veículos do Serviço de Transporte Público Alternativo do Distrito
Federal e do Serviço de Transporte Escolar do Distrito Federal, desde que
respeitados os dispositivos do art. 111 do Código de Trânsito Brasileiro e o
disposto na Resolução n° 073 do CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 2° Fica permitido o uso de equipamentos de som e de vídeo,
desde que respeitados osdispositivos da Resolução do CONTRAN - Conselho
Nacional de Trânsito, nos veículos que transportem usuários do Serviço de
Transporte Público Alternativo do Distrito Federal e do Serviço de Transporte
Escolar do Distrito Federal." •%

Art. 2° Será realizado recadastramento dos permissionários de que traía
esta Lei, e novas permissões somente serão concedidas mediante concorrência
pública, após constatação de demanda reprimida, mediante estudos efetuados
pelo DETRAN e 2(dois) representantes indicados pela categoria.

Art. 3o Mediante solicitação formal do permissionário, serão mantidas as
permissões e/ou registros de veículos de transporte escolar, com prazo de
validade no período compreendido entre 02 de janeiro de 2001 e a data da
publicação desta Lei, renovadas aquelas cujo prazo de vencimento tenham
ocorrido no referido período.

§ 1° A partir da publicação desta Lei cada permissionário terá direito a
cadastrar nosistema apenas umúnico veículo de transporte escolar, a exceção do
contido no parágrafo segundo deste artigo, e ressalvados os casos
comprovadamente existentes até a publicação desta Lei, cujos permissionários
terão preservadosos direitos adquiridos.

§ 2° O permissionário possuidor de dois ou mais veículos de transporte
escolar em operação nadata da publicação desta Lei. fica impedido de participar
de novas concorrências públicas para a mesma finalidade, ressalvada a hipótese
de inexistência de interessados, caso em que será permitida sua participação nas
mesmas.

Art. 4° Ficam transformadas em permissões para explorar o Sistema de
Transporte Coletivo de Escolares - STCE, as autorizações de que trata a hei n°
2.819, de 19 de novembro de 2001. • '

Art. 5° Os veículos com capacidade acima de 20 (vinte) lugares que
transportarem crianças com idade até 05(cinco) anos de idade, ficam obrigados a
circularem com a presença de acompanhante responsável pela segurança das
mesmas.

Art. 6° As instituições de ensino privado de qualquer natureza, inclusive
de atividadeextraclasse. tais como academias, cursos de línguas estrangeiras, etc,
poderão fornecer o serviço de transporte de escolares apenas aos alunos
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regularmente matriculados, e exclusivamente por intermédio da contratação de
permissionário doSistema de Transporte Coletivo de Escolares - STCE.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data desua publicação.
An. 8° Revogam-se as disposições emcontrário.

Brasília. ZL dejunho de 2002

Deputado Gltvf/WGF.LLO
Presidente

Redação Final
PROJETO DE LEI N° 1.805 de 2001

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o Plano
Diretor de Publicidade das

Regiões Administrativas do
Gama - RA II, Taguatinga -
RA III, Brazlândia - RA

IV, Sobradinho - RA V,
Planaltina - RA VI,

Paranoá - RA VII, Núcleo

Bandeirante - RA VIII,

Ceilândia - RA IX, Guará -

RA X, Samambaia - RA XII,

Santa Maria - RA XIII, São

Sebastião - RA XIV,

Recanto das Emas - RA XV e

Riacho Fundo - RA XVII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta: ~

CAPÍTULO I

DO OBJETO DA LEI

Art. Io 0 Plano Diretor de Publicidade é o

instrumento básico que orientará a instalação
dos meios de propaganda nas Regiões
Administrativas do Gama - RA II, Taguatinga -
RA III, Brazlândia - RA IV, Sobradinho - RA V,
Planaltina - RA VI - RA, Paranoá - RA VII,
Núcleo Bandeirante - RA VIII, Ceilândia - RA

IX, Guará - RA X, Samambaia - RA XII, Santa

Maria - RA XIII, São Sebastião - RA XIV,
Recanto das Emas - RA XV e Riacho Fundo - RA

XVII.

Art. 2° Reger-se-ão por legislação
específica:

I - as propagandas veiculadas em
radiodifusão, livros, jornais e outros
periódicos, panfletos e internet;

II - a propaganda eleitoral;
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III - a propaganda colocada na fuselaqem
de veículos, trailers, reboques, aeronaves e
embarcações;

IV - os meios de sinalização compostos
pela sinalização de trânsito, sinalização
oficial e sinalização relativa à edificação.

Art. 3o Integram esta Lei os Anexos I a XIV
relativos aos parâmetros máximos especificados
para os meios de propaganda.

Art. 4o Constituem objetivos do Plano
Diretor de Publicidade:

I - manter a estética da paisagem urbana
por meio do ordenamento da publicidade;

II - ordenar os meios de publicidade no
espaço urbano considerando as particularidades
de cada Região Administrativa;

III - estabelecer parâmetros para
instalação de meios de propaganda objetivando
evitar os abusos e a sobreposição dos mesmos;

IV - normatizar a utilização de meios de
publicidade em área pública, de forma a evitar
prejuízos quanto à circulação de veículos e
pedestres;

V - preservar a visibilidade do
horizonte, característica fundamental na
concepção da cidade.

CAPÍTULO II
DA CONCEITUAÇÃO

Art. 5o Para os efeitos desta Lei, ficam
estabelecidos os seguintes conceitos:

I - altura da edificação: medida em
metros entre o ponto definido como cota de
soleira e o ponto mais alto da edificação,
observadas as normas de edificação, uso e
ocupação do solo específicas e os Planos
Diretores locais - PDL;

II - área pública: área destinada a
sistemas de circulação de veículos e pedestres
e aos espaços livres de uso público, incluindo
as faixas de domínio de rodovias e ferrovias;

III - área máxima de exposição: área
medida em metros quadrados da superfície
destinada à colocação da mensagem publicitária;

IV - área total de exposição dos meios
de propaganda: somatório de todas as áreas
máximas de exposição;

V - campanha de interesse público:
publicidade ou propaganda realizada pelo Poder
Público ou em parceria com este, de caráter
educativo, informativo ou de orientação social;

VI - castelo d'água: construção elevada„
isolada da edificação, destinada a reservatório
de água;

VII - cercamento: elemento de vedação
construído nos limites das propriedades
confrontantes com particulares ou domínio
publico;

VIII - emblemas: insígnia, símbolo,
alegoria, representação, distintivo, divisa
militar, símbolo de um conceito ou sentimento;

IX - empena cega: fachada de edificação
sem janelas ou aberturas;

X - eventos: atividades
religiosas, educativas e de lazer,
temporário, abertas à população
públicas ou privadas;

XI - faixa: meio de propaganda feito de
tecido, destinado à pintura de publicidade ou
propaganda visual ou ainda de manifestação de
apoio, protesto, apelo ou solidariedade;

culturais,
de caráter

em áreas
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XII - faixa de domínio: superfície
lindeira às vias e rodovias, delimitada por lei
específica e sob jurisdição do órgão competente
com circunscrição sobre a mesma;

XIII - galeria: passagem coberta,
destinada à circulação de pedestres que se
estende interna ou externamente à edificação;

XIV - identificação: elemento de
informação visual que identifica através do
nome, denominação, logotipos, emblemas os bens
públicos ou privados e pontos turísticos;

XV - logomarca: desenho que simboliza e
identifica graficamente uma empresa ou

instituição;
XIX - meios de publicidade: conjunto

formado pelos meios de propaganda e meios de
sinalização;

XVI - logradouro público: toda parte
pública da superfície urbana não constituída
por unidade imobiliária, destinada ao uso da
coletividade e à circulação de veículos e
pedestres, incluindo as faixas de domínio de
ferrovias, rodovias e/ou espaço aéreo;

XVIÍ - marquise: cobertura em balanço,
ou não, na parte externa de uma edificação,
destinada à proteção de fachada ou a abrigo de
pedestres;

XVIII - meios de propaganda: todos os
elementos visuais utilizados para a divulgação
de produtos, serviços, marcas, promoções e
eventos, bem como para a identificação de bens
públicos e privados;

XX - meios de sinalização: todos aqueles
destinados a informar os usuários a respeito de
endereçamento ou fluxo de tráfego;

XXI - mobiliário urbano: todos os

objetos, elementos e pequenas construções
integrantes da paisagem urbana, implantados
mediante outorga do Poder Público, em espaços
públicos;

XXII - patrimônio cultural: bem de
natureza material ou imaterial, tomado
individualmente ou em conjunto, de valor
histórico e cultural, cuja preservação assegure

ao cidadão o direito à memória;
XXIII - patrocinador: pessoa física ou

jurídica que financia ou presta apoio
financeiro para realização de eventos abertos
ao público ou para a instalação de meios de
propaganda;

XXIV - placa de identificação dos
profissionais da obra: identificação exigida
por legislação do Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA;

XXV - propaganda inclinada à edificação:
quando a superfície do meio de propaganda
apresentar angulação diferente de 90° (noventa
graus) ou 180° (cento e oitenta graus) em
relação à superfície na qual está afixada;

XXVI - propaganda paralela à edificação:
quando a superfície do meio de propaganda
possuir distância da edificação igual em toda ã
sua extensão;

XXVII - propaganda perpendicular à
edificação: quando a maior metragem linear de
sua superfície formar ângulo de 90° (noventa
graus) em relação à edificação;

XXVIII - sinalização oficial: meios de
publicidade destinados a informar os usuários
sobre o endereçamento da cidade como:
nomenclatura de vias, endereçamento de setores,

quadras, lotes e projeções, relativos a bens
públicos e privados;

XXIX - sinalização relativa à
edificação: meios de propaganda destinados a
informar os usuários sobre fluxo ou percurso a

ser seguido como entrada e saída de veículos;
entrada de funcionários e visitantes; local de
carga e descarga; circulação de pedestres e
veículos; vagas de estacionamento para pessoas

portadoras de necessidades especiais, veículos
oficiais, ambulâncias ou corpo de bombeiros;

XXX - tapume: proteção provisória feita
em madeira ou outros materiais, destinada a

limitar a área necessária para a construção de
uma edificação;

XXXI - toldos: cobertura de lona ou de

outro material destinada a abrigar do sol e da
chuva;

XXXII - tombamento: instrumento jurídico

de competência do Poder Público federal,

estadual, municipal e distrital destinado a
preservar de dano, descaracterização, perda ou
destruição, os bens culturais de valor
histórico, artístico, arquitetônico, ambiental
e arqueológico, em conformidade com o que
estabelece a Constituição Federal e legislação
específica;

XXXIII - uso coletivo: também denominado

uso institucional ou comunitário, refere-se à
utilização de determinado espaço físico por um
grupo ou coletividade em atividades de natureza

administrativa, cultural, esportiva,
recreativa, educacional, social, religiosa ou
de saúde.

CAPÍTULO III

DA PROPAGANDA

Art. 6° São considerados meios de

propaganda, os elementos visuais utilizados
para:

I - divulgação de produtos, serviços,
marcas, promoções e eventos;

II - identificação de:
a) pontos turísticos;

b) bens públicos ou privados.

Art. 7° Os meios de propaganda são
classificados em função de sua:

I - fixação;
II - iluminação;
III - dimensão.

Art. 8° Quanto ao local de fixação, os
meios de propaganda podem ser:

I - fixos na edificação:
a) no térreo;
b) nos pavimentos superiores,

incluindo torre de circulação vertical;
c) nas empenas cegas;

d) em marquises;
e) em galerias;

f) em toldos;

g) em castelos d'água e silos;
h) no cercamento.

II - fixos no solo:

a) em área pública;
b) no interior do lote;

III - fixos em bens móveis:

a) em equipamentos utilizados nas
atividades de ambulante.

IV - fixos em mobiliário urbano.

§ 1° Aplicam-se, para efeitos desta Lei,
aos balões de eventos fixos no solo as regras
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referentes aos bens móveis.

§ 2° Os meios de propaganda na
edificação podem ser afixados de forma:

a) paralela;

b) inclinada;

c) perpendicular.
Art.9o Os meios de propaganda afixados na

edificação nos locais estabelecidos no art. 8o,
inciso I, poderão veicular os seguintes tipos
de propaganda:

I - identificação do edifício, dos
órgãos ou entidades instalados na edificação;

II - identificação do estabelecimento,
instalado na edificação, com ou sem
patrocinador;

III - identificação coletiva dos
estabelecimentos instalados na edificação;

IV - propaganda relativa a promoções e
eventos a serem realizados no local.

V - propaganda para divulgação de
produtos, marcas e serviços.

Art. 10. Os meios de propaganda fixos no
solo em área pública ou no interior do lote
poderão veicular os seguintes tipos de
propaganda:

I - identificação do edifício, dos
órgãos ou entidades instalados na edificação;

II - identificação do estabelecimento,
instalado na edificação, com ou sem
patrocinador;

III - identificação coletiva dos
estabelecimentos instalados na edificação;

IV - divulgação de produtos, serviços,
marcas e promoções; •'

V - divulgação de eventos realizados no
local;

VI - placas de identificação
obrigatórias por legislação específica.

Art. 11. Os meios de propaganda fixos na
edificação ou no solo serão classificados
quanto à sua iluminação em:

I - sem iluminação;
II - iluminado: quando a fonte luminosa

do meio de propaganda for um foco de luz a ele
dirigido;

III - luminoso: quando a fonte luminosa
for parte integrante do meio de propaganda com
ou sem alternância de movimento;

IV - virtual: quando a mensagem
publicitária for projetada em superfície
visível de logradouro público.

Art. 12. Os meios de propaganda fixos no
solo serão classificados, quanto à sua

dimensão, em:

I - de pequeno porte: aquele que possua
uma área total de exposição não superior a 6m2
(seis metros quadrados) e altura máxima de 4m
(quatro metros);

II - de médio porte: aquele que possua

uma área total de exposição acima de 6m2 (seis
metros quadrados) e inferior ou igual a 20m2
(vinte metros quadrados) e altura máxima de 6m
(seis metros);

III - de grande porte: aquele que possua
uma área total de exposição acima de 20m2
(vinte metros quadrados) e inferior ou igual a
35mJ (trinta e cinco metros quadrados) e altura
máxima de lOm (dez metros);

IV - especial: aquele que possua uma
área total de exposição acima de 35m2 (trinta e
cinco metros quadrados) e inferior ou igual a

70m2 (setenta metros quadrados) e altura máxima

de 12m (doze metros). '}„
S Io Para os meios de propaganda de

dimensão especial fixos no solo a área máxima
de exposição de cada face não poderá
ultrapassar 35m2 (trinta e cinco metros
quadrados).

§ 2° A altura máxima dos meios de

propaganda será contada a partir da base de
fixação da haste, incluindo seu comprimento.

S 3° Não se aplica o disposto neste
artigo aos meios de propaganda já instalados,
devidamente licenciados.

Art. 13. Os meios de propaganda instalados
no solo deverão conter, no mínimo, o nome e

telefone da empresa responsável por sua
instalação.

Parágrafo único. Ainda que instalado
pelo próprio anunciante, é obrigatória a
informação prevista neste artigo.

CAPITULO IV

DA PROPAGANDA E SEUS PARÂMETROS

Seção I

Dos Parâmetros Máximos

Art. 14. A instalação dos meios de
propaganda fica condicionada aos parâmetros
máximos definidos nesta Lei.

S Io A definição da fixação, iluminação,
distanciamento, quantidade, porte e demais
parâmetros necessários será observada conforme
o disposto nesta Lei e seus Anexos.

§ 2° A indicação da localização
individual dos engenhos publicitários, quando
em área pública, será feita pelo órgão
responsável pela jurisdição da área onde o
ponto for alocado.

§ 3° Na regulamentação da presente Lei
pelo Poder Público, serão observados os Planos

Diretores Locais, as normas de edificação, uso
e ocupação do solo e as características físicas
da área. •:

S 4o Nos casos de áreas ou bens tombados
localizados nas Regiões Administrativas de que
trata esta Lei, a regulamentação prevista no
parágrafo anterior, caso seja considerado
necessário pela autoridade competente, será
submetida à apreciação dos órgãos de proteção
ao patrimônio local e federal e do órgão
competente de planejamento urbano.

Seção II

Em Lotes ou Projeções Edificados de Uso
Comercial de Bens e Serviços, Industrial ou
Coletivo, também denominado Institucional ou

Comunitário para os Meios de Propaganda
Fixos em Edificação

Art. 15. Os parâmetros para instalação de
meios de propaganda em edificações de uso
comercial de bens e serviços, industrial ou
coletivo, também denominado institucional ou

comunitário são os constantes do Anexo I desta

Lei.

Parágrafo único. Nos lotes ou projeções
edificados cujos usos e locais de fixação sejam
os estabelecidos nesta Seção serão permitidos
os meios de propaganda definidos no art. 9°.
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Seção III
Em Lotes Edificados

de Uso Comercial de Bens e Serviços,
Industrial ou Coletivo, também denominado

Institucional ou Comunitário
para os Meios de Propaganda Fixos no Solo

%

Art. 16. Os parâmetros para instalação de
meios de propaganda diretamente no solo ou por
haste de sustentação, no interior do lote, são
os constantes do Anexo II desta Lei, respeitado
o seguinte:

I - nos lotes ou projeções edificados,
cujos usos e locais de fixação sejam os
estabelecidos nesta Seção serão permitidos os
meios de propaganda definidos no art. 10.;

II - a altura do meio de propaganda não
poderá ultrapassar a altura máxima da
edificação estabelecida nas normas de
edificação, uso e ocupação do solo específicas
e nos Planos Diretores Locais - PDL.

Seção IV
Em Área Pública para os

Meios de Propaganda Fixos no Solo

Art. 17. Os parâmetros para instalação de
meios de propaganda diretamente no solo ou por
haste de sustentação em área pública são os
constantes do Anexo III desta Lei, respeitado o
disposto nesta Seção.

Art. 18. Quando os meios de propaganda
estiverem instalados numa distância máxima de
lOm (dez metros) das divisas dos lotes, estes
somente poderão veicular propaganda relativa a:

I - identificação do edifício, dos
órgãos ou entidades instalados na edificação;

II - identificação do estabelecimento
instalado na edificação, com ou sem
patrocinador;

III - identificação coletiva dos
estabelecimentos instalados na edificação, com
ou sem patrocinador.

Parágrafo único. Os meios de propaganda
de que trata este artigo poderão ser de pequeno
ou médio porte, sendo que para o último, a área
máxima de exposição de cada face deverá ser no
máximo de 10m2 (dez metros quadrados).

Art. 19. Em caráter excepcional,
considerando a inexistência ou insuficiência de
área verde e as características físicas da área
pública, poderá ser instalado meio de
propaganda:

I - na circulação de pedestres, devendo,
neste caso, ser respeitada a circulação mínima
livre de l,10m (um metro e dez centímetros) de
raio em relação à haste deste meio e altura
livre mínima de 2,50m (dois metros e cinqüenta
centímetros) em relação ao nível do piso;

II - no estacionamento público,

respeitada a altura livre mínima de 4m (quatro
metros) em relação ao nível do piso do
estacionamento.

Parágrafo único. Os meios de propaganda
de que trata este artigo serão alocados pelo
órgão responsável pela área urbana.

Art. 20. A instalação de meio de propaganda
ao longo das faixas de domínio do Sistema
Rodoviário do Distrito Federal deverá ser
definida por meio de um Plano de Ocupação,
elaborado, conjuntamente, pelo órgão
responsável pelo Sistema Rodoviário do Distrito

Federal, pelo órgão responsável pela
administração da área urbana e pelo órgão
central do sistema de planejamento urbano de
acordo com esta Lei.

Parágrafo único. O Plano de Ocupação de
que trata este artigo deverá respeitar o
espaçamento mínimo entre os meios de propaganda
de lOOm (cem metros), quando localizados na
mesma margem da rodovia.

Art. 21. Será permitida a veiculação de
meio de propaganda, fixado nos suportes de
sinalização de nomenclatura de vias, setores ou
quadras, conforme definido no Anexo XII.

Seção V
Em Lotes ou Projeções Edificados

de Uso Residencial do Tipo Habitação Coletiva
para Meios de Propaganda Fixos em Edificação

Art. 22. Os parâmetros para instalação de
meios de propaganda em edificações de uso
residencial do tipo habitação coletiva são os
constantes do Anexo IV desta Lei, respeitado o
sequinte:

I - serão permitidos apenas os meios de

propaganda utilizados para identificação do
edifício ou sinalização oficial;

II - não será admitido o tipo luminoso e
virtual.

Seção VI
Em Lotes Edificados

de Uso Residencial Habitação Unifamiliar com
Alvará de Funcionamento

a Título Precário

para Meios de Propaganda
Fixos em Edificação e no Solo

Art. 23. Os parâmetros para a instalação de
meios de propaganda fixos na edificação ou no
solo em habitações de uso residencial
unifamiliar com alvará de funcionamento deverão

respeitar o disposto no Anexo V desta Lei.

Parágrafo único. Os parâmetros
estabelecidos nesta Seção não se aplicam para
as cidades que já possuam Plano Diretor Local
aprovado.

Seção VII
Em Canteiros de Obras de Lotes ou Projeções de

Uso Comercial de Bens e Serviços,

Industrial, Coletivo, também denominado
Institucional ou Comunitário, e Residencial do

Tipo Habitação Coletiva para os Meios
de Propaganda Fixos em Edificação ou no Solo

Art. 24. Os parâmetros para instalação de
meios de propaganda em canteiros de obras de
uso comercial de bens e serviços, industrial,
coletivo, também denominado institucional ou

comunitário, e residencial do tipo habitação
coletiva são os constantes do Anexo VI desta

Lei.

Parágrafo único. Para os meios de

propaganda fixos na edificação não será
permitida a forma de fixação perpendicular e
luminosa.

Art. 25. Os meios de propaganda de que
trata esta Seção poderão divulgar:

I - informações sobre o empreendimento
ali em construção;

II - placas de identificação dos
profissionais da obra;
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III - identificação das empresas
prestadoras de serviços no empreendimento.

IV - produtos, marcas e serviços.
Art. 26. Os meios de propaganda instalados

a que se refere esta Seção deverão ser
removidos juntamente com o canteiro de obras.

S 1° Após a retirada do canteiro de
obras, somente será permitida a veiculação de
propaganda por meio de faixas fixas na

edificação, referente à comercialização das
unidades imobiliárias ali estabelecidas, por um
período máximo de seis meses contados a partir
da data de expedição da carta de habite-se.

S 2° As faixas de que trata o parágrafo
anterior não poderão ter área de exposição
superior a 2m2 (dois metros quadrados).

Seção VIII

Em Estande de Vendas de Lotes ou Projeções de

Uso Comercial de Bens e Serviços, Industrial,
Coletivo, também denominado

Institucional ou Comunitário, e
Residencial do Tipo Habitação Unifamiliar e

Coletiva

para Meios de Propaganda Fixos
em Edificação ou no Solo

Art. 27. Os parâmetros para instalação de
meios de propaganda em estandes de vendas de
lotes ou projeções de uso comercial de bens e
serviços, industrial, coletivo, também
denominado institucional ou comunitário e

residencial do tipo habitação unifamiliar e
coletiva são os constantes do Anexo VII desta

Lei.

S 1° Os meios de propaganda de que trata
esta Seção somente poderão divulgar informações
sobre os empreendimentos comercializados no
local;

S 2° Para os meios de propaganda fixos
na edificação não será permitida a forma de
fixação perpendicular, luminosa e virtual.

Seção IX

Em Canteiros de Obras de Lotes de

Uso Residencial do Tipo Habitação Unifamiliar
para Meios de Propaganda

Fixos em Edificação ou no Solo

Art. 28. Os parâmetros para instalação de
meios de propaganda em canteiro de obras de uso
residencial do tipo habitação unifamiliar são
os constantes do Anexo VIII desta Lei.

Art. 29. Os meios de propaganda de que
trata esta Seção poderão divulgar:

I - informações sobre o empreendimento
em construção;

II - placas de identificação dos
profissionais da obra;

III - identificação das empresas

prestadoras de serviços no empreendimento.
Art. 30. Os meios de propaganda instalados

a que se refere esta Seção deverão ser
removidos juntamente com o canteiro de obras.

§ 1° Após a retirada do canteiro de
obras, somente será permitida a veiculação de
propaganda por meio de faixas fixas na
edificação, referente ã comercialização da
unidade imobiliária estabelecida no local, por
um período máximo de seis meses contados a

partir da data de expedição da carta de habite-
se.

S 2° As faixas de que trata o parágrafo
anterior não poderão ter área de exposição
superior a 2m2 (dois metros quadrados).

Seção X
Em Lotes ou Projeções não Edificados
de Uso Comercial de Bens e Serviços,

Industrial, Coletivo, também denominado
Institucional ou Comunitário e Residencial do

Tipo Habitação Coletiva para os Meios de
Propaganda Fixos no Solo

Art. 31. Os parâmetros para instalação de
meios de propaganda no interior de lotes ou
projeções não edificadas de uso comercial de
bens e serviços, industrial, coletivo, também
denominado institucional ou comunitário e
residencial do tipo habitação coletiva são os
constantes do Anexo IX desta Lei.

Parágrafo único. Os meios de propaganda
de que trata este artigo poderão ser utilizados
para divulgação de produtos, serviços, marcas,
promoções e eventos, bem como para divulgação
dos empreendimentos a serem instalados no
local.

Seção XI
Em Postos de Abastecimento de Combustíveis

para Meios de Propaganda Fixos
em Edificação e no Solo

Art. 32. Os parâmetros para instalação de
meios de propaganda em postos de abastecimento
de combustíveis são os constantes do Anexo X

desta Lei.

S 1° Os meios de propaganda de que trata
este artigo poderão ser utilizados para
identificação do estabelecimento, bandeira,
preços ou outra informação que a legislação
específica assim o determine.

S 2° Para os meios de propaganda fixos
no solo não será permitido o porte especial.

Seção XII

Em Faixas Afixadas na Edificação ou no Solo

Art. 33. Os parâmetros para implantação de
faixas fixas na edificação ou no solo são os
constantes do Anexo XI desta Lei.

Art. 34. A instalação de faixas na
edificação poderá ser:

I - de identificação provisória da
edificação, até a instalação de propaganda
definitiva;

II - alusiva a promoções em curso da
mesma;

III - destinada à venda de unidades
imobiliárias;

IV - alusiva a produtos ou serviços
oferecidos no estabelecimento;

V - alusiva a eventos devidamente
autorizados

Art. 35. Os locais para instalação de
faixas no solo, em área pública, serão
definidos quando da regulamentação desta Lei,
pelo órgão responsável pela administração da
área urbana tendo caráter temporário.

Parágrafo único. Nos locais a serem

definidos poderão ser veiculadas propagandas
relativas a campanhas de interesse público bem
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como divulgar produtos, marcas, serviços,
promoções e eventos, respeitado o disposto
nesta Lei.

Seção XIII

Em Mobiliário Urbano

Art. 36. Os parâmetros para implantação de
meios de propaganda em mobiliário urbano são os
constantes do Anexo XII desta Lei.

Art. 37. É permitida a veiculação de
propaganda nos mobiliários urbanos como
contrapartida do Poder Público ao particular
que desejar construir, recuperar ou conservar
os mesmos ou os espaços lindeiros a esse.

§ 1° Não será permitida a instalação de
mobiliário urbano em locais onde sua utilização
tenha o intuito exclusivamente de veiculação da
propaganda.

§ 2o A veiculação da propaganda prevista
neste artigo conterá em seu projeto, além das
características da obra, reforma ou manutenção
a ser realizada, todos os elementos
individualizadores do tipo de propaganda a ser
veiculada.

§ 3o É vedada a subcontratação, total ou
parcial, ou alienação, de qualquer forma, dos
direitos relativos à concessão de uso prevista
neste artigo, bem como a cessão ou
transferência, total ou parcial, da
titularidade do contrato para outrem.

§ 4o O contrato administrativo será
imediatamente rescindido constatadas as
hipóteses do parágrafo anterior, na forma dos
art.78 a 80 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993.

§ 5o A instalação de meios de propaganda
a que se refere este artigo fica vinculada à
instalação ou recuperação completa do referido
mobiliário urbano ou os espaços lindeiros a
esse.

Seção XIV
Em Eventos

Art. 38. Em caráter excepcional, durante
eventos abertos à população em logradouros
públicos ou áreas privadas, poderá ser
autorizada a colocação de meios de propaganda
para divulgar a realização do evento,
promotores e de seus patrocinadores, em caráter
temporário, respeitado o disposto nesta Lei.

§ Io A autorização de que trata este
artigo fica condicionada à duração do evento.

§ 2o Fica a critério do órgão
competente, a definição de parâmetros para
instalação de meios de propaganda em eventos.

§ 3o Poderá ser autorizada, a critério
do órgão competente, a instalação de meio de
propaganda em bem móvel, equipamento eólico ou
mobiliário urbano dentre outros.

Art. 39. Os meios de propaganda nos eventos
autorizados pelo Poder Público deverão estar
restritos ao local onde será realizado o mesmo
e deverão permanecer pelo período máximo
compreendido entre os dez dias anteriores ao
início do evento até os dois dias úteis
subseqüentes ao seu término.

Seção XV
Em Área Protegida pela Legislação Ambiental

Art. 40. Os meios de propaganda a serem

instalados no interior de Unidades de

Conservação, deverão ter prévia anuência do
órgão ambiental, conforme definido em
legislação específica.

Seção XVI
Dos Parâmetros para Bens Móveis

Art. 41. É permitida a veiculação de
propaganda nos seguintes bens móveis:

I - em veículos, trailers, reboques e
similares em geral, de acordo com legislação
específica;

II - em equipamentos utilizados nas
atividades de ambulantes fixa no próprio
equipamento de acordo com modelo fornecido pelo
órgão competente, desde que não ultrapasse o
percentual de 40% (quarenta por cento) da área
da superfície onde se encontra.

Capítulo V
DOS MATERIAIS

Art. 42. Os materiais utilizados na
execução dos meios de publicidade deverão:

I - garantir condições de segurança ao
público;

II - resistir a intempéries;
III - ter padrão mínimo de qualidade;
IV - atender às normas técnicas de

construção.

Capítulo VI
DAS PROIBIÇÕES

Art. 43. Nenhum meio de propaganda poderá:
I - desrespeitar os parâmetros definidos

nesta Lei;

II - usar gás inflamável;
III - remover, danificar, encobrir, ser

colado ou pintado, sobre outros meios de
sinalização ou propaganda;

IV - ter sua projeção horizontal
avançando sobre a faixa de rolamento das vias
públicas ou circulação de pedestres;

V - apresentar formas ou padrões que
possam ser confundidos com as placas de
sinalização, especialmente as de trânsito;

VI - ser instalado em edificações ou
lotes com uso residencial unifamiliar, exceto

quando for para veicular a sinalização oficial
ou este possuir alvará de funcionamento a
título precário;

VII - ser instalado em edificações ou
lotes de uso residencial habitação coletiva,
exceto para veicular a sinalização oficial ou a
identificação do edifício;

VIII - ser instalado nas fachadas da

edificação correspondente aos pavimentos
residenciais e lotes ou projeções, cujo uso
seja misto.

Art. 44. Nenhum meio de propaganda poderá
apresentar conteúdo que:

I - refira-se de forma desrespeitosa a
pessoas, instituições, crenças ou profissões;

II - desrespeite o disposto na
legislação penal brasileira.

Art. 45. É vedada a colocação de meios de
propaganda de maneira a:
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I - causar risco ou prejuízo à população
e ao meio ambiente;

II - implicar em supressão e/ou corte de
qualquer formação vegetal inserida em Área de
Preservação Permanente, ou das espécies arbóreo
- arbustivas tombadas em legislação específica;

III - interferir na visibilidade da
sinalização;

IV - obstruir, total ou parcialmente,
áreas mínimas de ventilação e iluminação de
edificações;

V - prejudicar a visibilidade dos
motoristas que circulem em via pública;

VI - avançar com sua projeção além da
divisa do lote ou projeção em que estiver
situado, para os meios de propaganda fixados no
solo;

VII - obstruir o trânsito de veículos,
pedestres ou ciclistas;

VIII - danificar ou pôr em risco o
funcionamento das redes de infra-estrutura das
concessionárias de serviços públicos;

IX - localizar-se nas proximidades de
redes de energia elétrica ou de telefonia, no
=aso de equipamento eólico com capacidade de
flutuação no ar;

X - avançar mais de O,20m (vinte
centímetros) além dos limites da marquise ou
galeria;

Art. 46. Fica proibido afixar o meio de
propaganda:

I - acima das edificações, nas caixas
d'água ou acima dos pavimentos superiores;

II - no solo, com altura superior a 12m
(doze metros);

III - em canteiros centrais;

IV - na forma de cavaletes, em área

pública,

V - em árvores ou arbustos;

VI - em Área de Preservação Permanente,
conforme definido em legislação específica;

VII - em monumentos públicos,
esculturas, fontes ou mastros;

VIII - em interseções ou rótulas de vias
urbanas e rodovias, exceto quando se tratar de

sinalização de trânsito;
IX - em linhas e postes de transmissão

ou em qualquer equipamento ou objeto de
sinalização, ressalvados os casos permitidos
nesta Lei;

X - nos dutos de abastecimento de água
ou hidrantes;

XI - em distância inferior a 50m

(cinqüenta metros) da cabeceira de pontes,
viadutos, elevados ou vias sobrepostas;

XII - em trevos, passagens de nível,
viadutos, pontes, passarelas, túneis, muretas
ou grades de proteção das rodovias ou ferrovias
e metrovias;

XIII - em alambrados, cercas ou muros de

ireas, logradouros ou edifícios públicos, salvo

juando a Lei o permitir;
XIV - nas zonas de aproximação de

leronaves, para os meios de propaganda com
capacidade de flutuação no ar presos ao solo;

Parágrafo único. O disposto no inciso
[II não se aplica aos eventos a que se refere o

Capítulo IV, Seção XIV, desta Lei, às campanhas
ie relevante interesse público, aos mobiliários
irbanos e aos lotes já previstos no
parcelamento, bem como aos casos

especificamente dispostos de forma diversa
nesta Lei.

Art. 47. Fica proibida a instalação de
faixas em área pública:

I - nos locais mencionados nos arts. 45
e 46;

II - nas faixas de domínio do Sistema
Rodoviário do Distrito Federal;

Parágrafo único. O disposto neste artigo
não se aplica aos eventos a que se refere a
Seção XIV, do Capítulo IV desta Lei, nem a
instalação de faixas para campanhas de
relevante interesse público.

CAPÍTULO VII

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Seção I

Dos Parâmetros de Análise

Art. 48. Cabe ao órgão competente analisar
os projetos e as características da instalação
dos meios de propaganda quanto à sua adequação
aos parâmetros dispostos nesta Lei.

Art. 49. A juízo do órgão competente
poderão ser solicitados laudos técnicos sobre a

segurança das instalações do meio de
propaganda.

Seção II
Da Aprovação do Projeto

Art. 50. O projeto do meio de propaganda em
área urbana pública ou privada será submetido a
exame no órgão competente para aprovação.

Parágrafo único. O projeto de meio de
propaganda aprovado tem validade de dois anos
contados a partir da data da aprovação se não
licenciado.

Art. 51. A aprovação apenas do projeto de
meio de propaganda fixa na edificação em
separado do projeto de arquitetura não
configura autorização para instalação do mesmo.

Art. 52. Os projetos de arquitetura da
edificação submetidos a aprovação poderão
indicar os locais destinados à veiculação da
propaganda.

Art. 53. O projeto dos meios de propaganda
encaminhado ao órgão competente, que apresente
divergências com relação à legislação vigente,
será objeto de comunicado de exigência ao
interessado.

§ Io O comunicado de exigência será
atendido no prazo máximo de trinta dias,
contado a partir da data do ciente do
interessado, sob pena de arquivamento do
processo.

§ 2° Do comunicado de exigência
constarão os dispositivos desta Lei não
cumpridos em cada exigência formulada.

§ 3° O pedido será indeferido caso
persista a mesma irregularidade após a emissão
de 3 (três) comunicados de exigência.

Art. 54. Cumpridas as exigências de que
trata o artigo anterior, o órgão competente
terá o prazo máximo de oito dias para
apreciação do projeto, respeitado o
detalhamento estabelecido na regulamentação.

Parágrafo único. A contagem do prazo
será reiniciada a partir da data do cumprimento
das exigências objeto da comunicação.
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Art. 55. Pode o interessado fazer pedido de
reconsideração, no prazo máximo de trinta dias,
contados da data da ciência do indeferimento da

solicitação atinente à matéria disciplinada por
esta Lei, sob pena de arquivamento do processo.

Parágrafo único. A resposta do órgão
competente à solicitação de reconsideração do
interessado será encaminhada no prazo máximo de
trinta dias.

Seção III
Do Licenciamento

Art. 56. Os meios de propaganda em área
pública, de que trata esta Lei, só podem ser
instalados após a obtenção de licenciamento no
órgão competente, salvo disposição expressa em
contrário contida nesta Lei.

Art. 57. O licenciamento dos meios de

propaganda poderá ser feito por:
I - autorização, concessão ou permissão,

quando se tratar de área pública;
II - licença, quando se tratar de área

privada.
§ Io A autorização de uso de que trata

este artigo será concedida em caráter precário
e com prazo previamente estipulado.

§ 2° A autorização de uso na forma do
parágrafo anterior, poderá ser revogada a
qualquer tempo, por conveniência da

Administração Pública ou por interesse público,
independentemente de ressarcimento ou
indenização ao interessado.

§ 3o A permissão ou concessão de uso
será sempre precedida de licitação pública nos
termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 4o O Governo do Distrito Federal

poderá rescindir o contrato referido no
parágrafo anterior, nos casos de inadimplemento
parcial ou total do mesmo ou do interessado
público justificado.

§ 5o A rescisão do contrato de permissão
ou concessão de uso implicará cancelamento do
licenciamento.

Art. 58. A exploração dos meios de
propaganda em quaisquer bens privados que forem

visíveis de logradouros públicos dependem de
licenciamento do órgão competente.

Art. 59. O licenciamento de que trata esta
Lei terá os seguintes prazos de validade:

I - para a instalação dos meios de
propaganda em edificação e no interior do lote,
o prazo de validade será definido no

licenciamento;

II - para instalação de faixas em área
pública será de sete dias;

III - em bem móvel, nos termos da

legislação específica
Art. 60. Os meios de propaganda fixos na

edificação e no interior do lote ou projeção
que estejam de acordo com os parâmetros
estabelecidos nesta Lei, na data de sua
publicação, ficam dispensados da aprovação do
projeto do meio de propaganda, devendo o
licenciamento ser procedido da seguinte forma:

I - apresentação pelo interessado ou seu
representante legal de declaração que assegure
o cumprimento dos parâmetros máximos
estabelecidos nesta Lei;

II - realização de vistoria pelo órgão
competente pela fiscalização para verificação

do cumprimento dos parâmetros de que trata o
inciso anterior;

III - expedição da licença.
Art. 61. Consideram-se licenciados pelo

Poder Público os meios de propaganda:
I - previstos nos projetos de

arquitetura aprovados pelo órgão competente;
II - utilizados em contratos de

publicidade com o Governo do Distrito Federal,
desde que atendidas as exigências desta Lei.

Art. 62. Ficam dispensados de licenciamento
os meios de propaganda:

I - instalados no interior de canteiro

de obras, cercamentos e tapumes quando se
referirem aos empreendimentos construídos no
local;

II - localizados no interior das

edificações, quando não visíveis de logradouro
público;

III - utilizados em assembléias ou

manifestações populares;
IV - relativos à sinalização de

endereçamento, identificação do edifício, dos
órgãos ou entidades instaladas na edificação,
conforme o disposto nesta Lei;

V - fixos nos cercamentos de

estabelecimentos de ensino público e centros
esportivos públicos, quando se referirem às
atividades específicas exercidas no local;

VI - que veiculem propaganda referente a

empreendimentos ou campanhas de interesse
público promovidas pelo Poder Público.

Art. 63. A solicitação encaminhada ao órgão
competente, atinente à matéria disciplinada por
esta Lei, será devidamente instruída pelo
interessado ou seu representante legal e
analisada conforme a natureza do pedido,
observadas as determinações desta Lei e sua
regulamentação.

Art. 64. O órgão concedente do
licenciamento poderá reservar a si o direito de
exigir até 10% (dez por cento) da área de
instalação de meio de propaganda licenciada
para veicular propaganda de interesse público,
quando se tratar de área pública.

Art. 65. Para cada meio de propaganda a ser
licenciado será constituído processo individual
do qual constem os pedidos referentes à
instalação do referido meio, acompanhados da
documentação discriminada na regulamentação
desta Lei.

Parágrafo único. Ficam dispensados de
constituir processo individual de licenciamento
os meios de propaganda:

I - objetos de concessão ou permissão;
II - que integrarem uma mesma unidade

imobiliária;

III - de propriedade de um mesmo
interessado.

Art. 66. Procedimentos administrativos

especiais e prazos diferenciados podem ser
disciplinados pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 67. o licenciamento para instalação de
meio de propaganda em área pública poderá ser,
a qualquer tempo, mediante decisão
fundamentada, por ato da autoridade concedente:

I - revogado, atendendo a relevante
interesse público, com base na legislação
vigente, ouvidos os órgãos técnicos
competentes;

II - cassado, em caso de desvirtuamento
da finalidade do documento concedido;
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III - anulado, em caso de comprovação de
ilegalidade ou irregularidade no procedimento
de licenciamento ou na documentação apresentada
ou expedida.

CAPÍTULO VIII

DOS PREÇOS DEVIDOS

Art. 68. Os meios de propaganda objeto
desta Lei ficam submetidos, cumulativamente ou
não, ao pagamento dos seguintes preços
públicos:

I - por interferência visual;
II - por ocupação de área pública.
Parágrafo único. O preço de que trata

este artigo será cobrado da pessoa física ou
jurídica licenciada para exploração do meio de
propaganda.

Art. 69. Para os meios de propaganda
objetos desta Lei instalados em área pública
será cobrado cumulativamente o preço por
interferência visual e o preço por ocupação de
área pública.

Art. 70. Para o cálculo do preço público
por interferência visual, multiplicar-se-á a
área total de exposição do meio de propaganda
pelo preço mínimo estabelecido no Anexo XIII,
desta Lei.

Art. 71. Para fins de licenciamento dos

meios de propaganda instalados em área pública
será tomado por base o preço mínimo
estabelecido no Anexo XIII e XIV.

Art. 72. Ficam dispensados do pagamento dos
preços públicos fixados neste Capítulo,os meios
de propaganda:

I - fixos nos muros de estabelecimentos

de ensino público e centros esportivos públicos
que veicularem somente propaganda relativa às
atividades específicas exercidas no local;

II - veiculados em eventos oficiais ou

em parceria com o Poder Público;
III - que veiculem propaganda oficial;
IV - veiculados por meio de faixas;
V - na edificação ou fixos no solo, no

interior do lote ou projeções que veiculem:
a) identificação do edifício, dos

órgãos ou entidades instaladas na edificação;
b) identificação do estabelecimento

ou propaganda relativa à atividade desenvolvida
no local;

VI - localizados nos canteiros de obras

ou nas fachadas dos estandes de vendas que
veiculem somente propaganda relativa ao
empreendimento realizado no local ou empresa
construtora;

VII - placas obrigatórias em função de
legislação específica;

VIII - localizados no interior da
edificação quando não visíveis de logradouro
público;

IX - utilizados em assembléias ou

manifestações populares.

CAPITULO IX

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 73.

considera-se:

Para efeitos desta Lei

I - infração, toda e qualquer ação ou
omissão que importe inobservância dos limites e
preceitos estabelecidos nesta Lei e sua
regulamentação, a que seja cominada penalidade;

II - infrator, a pessoa física ou
jurídica, de direito público ou privado, que
praticar ato em desacordo com a legislação
vigente; que se omitir a praticar ato por ela
exigido; ou que induzir, auxiliar ou
constranger alguém a fazê-lo ou a deixar de

fazê-lo.

Art. 74. A autoridade pública que tiver
ciência da ocorrência de infração na sua área
de atuação deverá promover a apuração imediata,
sob pena de responsabilidade.

§ Io Será considerado co-responsável o
servidor público ou qualquer pessoa, física ou
jurídica, que obstruir o processo de apuração
da infração.

S 2° A responsabilidade do servidor
público será apurada nos termos da legislação
específica.

Art. 75. Os encargos e as sanções previstos
nesta Lei serão impostos à pessoa física ou ao
responsável pela pessoa jurídica licenciada
para exploração do meio de propaganda.

Parágrafo único. Caso o meio de
propaganda não possua o licenciamento previsto
neste artigo os encargos e sanções desta Lei
serão aplicados à pessoa física ou responsável
pela pessoa jurídica que esteja fazendo uso do
meio de propaganda.

Seção II

Das Penalidades

Art. 76. Os responsáveis por infrações
decorrentes da inobservância aos preceitos
desta Lei e sua regulamentação serão punidos,
de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo
das sanções civis e penais cabíveis, com as
seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa;

III - cancelamento do licenciamento;

IV - determinação de retirada do meio de
propaganda;

V - apreensão do meio de propaganda;
VI - demolição do meio de propaganda;
VII - cancelamento do alvará de

funcionamento do infrator.

Art. 77. Quando o proprietário ou
responsável pela instalação do meio de
propaganda se recusar a assinar documento

referente às penalidades previstas nesta Lei, o
responsável pela fiscalização fará constar o
fato no próprio documento, que será assinado
por testemunha, quando possível.

Art. 78. No caso de não ser localizado o

proprietário ou responsável pelo meio de
propaganda, o responsável pela fiscalização
registrará o fato no próprio documento.

Parágrafo único. No caso previsto neste
artigo a ciência ao responsável dar-se-á por
meio de publicação no órgão oficial de imprensa
do Distrito Federal.

Art. 79. Eventuais omissões ou incorreções
nos documentos imputadores da penalidade não
geram sua nulidade, quando constarem elementos
suficientes para a identificação da infração e
do infrator.
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Subseção I
Da Advertência

Art. 80. A advertência será aplicada pelo
responsável pela fiscalização por meio de
notificação, na qual constará o prazo para
correção da infração.

Parágrafo único. O prazo referido neste
artigo será de, no máximo, vinte dias, podendo
ser prorrogado, desde que devidamente
justificado.

Subseção II
Das Multas

Art. 81. A multa será aplicada, mediante
auto de infração, emitido pelo responsável pela
fiscalização nos seguintes casos:

I - por descumprir o disposto nesta Lei
e sua regulamentação;

II - por descumprir os termos da
advertência no prazo estipulado;

III - por falsidade de declarações
apresentadas ao órgão responsável pelo
licenciamento;

IV - por desacato ao responsável pela
fiscalização;

V - por descumprimento da notificação de
demolição.

Art. 82. As multas referentes ao
descumprimento do disposto nesta Lei e sua
regulamentação serão aplicadas obedecendo à
seguinte graduação:

I - R$ 200,00 (duzentos reais) se
infringidos o disposto no Capítulo IV Seções
II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI; art. 43, os
incisos I, V, VI e VII; art. 45, incisos VI e
X; art. 46, incisos IV e XIII; art. 47;

II - R$ 400,00 (quatrocentos reais) se
infringidos o disposto no Capítulo IV, Seção
VI; art. 43, os incisos III e IV; art. 45
incisos III, IV, VII e IX; art. 46, incisos II,
III, IV, V, VIII, IX, X, XI, XII e XIV;

III - R$ 600,00 (seiscentos reais) se
infringidos o disposto no Capítulo IV, Seções
IV, XII, XIII, XIV e XV; art. 43, inciso II;
art. 44; art. 45, incisos I, II, V e VIII,art.
46, incisos I, VI e VII.

Art. 83. As multas previstas nesta Lei
deverão ser impostas em dobro e ou de forma
cumulativa, se ocorrer reincidência ou infração
continuada.

Art. 84. Considera-se infrator reincidente
aquele autuado mais de uma vez no período de
doze meses, independentemente da infração
cometida.

Parágrafo único. A multa aplicada à
infração reincidente será calculada em dobro,
com base no valor da multa para a infração que
gerou a reincidência.

Art. 85. Considera-se infração continuada a
manutenção ou omissão do fato que gerou a
autuação, dentro do período de sete dias,
tornando o infrator incurso em multas
cumulativas pelo mesmo período, impostas pelo
responsável pela fiscalização.

Parágrafo único. A multa aplicada à
infração continuada será calculada em dobro,
com base no valor da multa imediatamente
anterior concedida pela mesma infração.

Art. 86. As multas serão aplicadas tomando-
se por base os valores previstos no art. 82,
desta Lei, multiplicadas pelo índice "K"
proporcional à área do meio de propaganda, de
acordo com o seguinte:

I - para meios de propaganda de pequeno
porte, K=l (um); __

II - para meios de propaganda de médio
porte, K=3 (três);

III - para meios de propaganda de grande
porte, K=6 (seis);

IV - para meios de propaganda de
dimensão especial, K=9 (nove).

Parágrafo único. A dimensão a que se
refere este artigo corresponde ao somatório das
áreas de exposição do meio de propaganda
constatado no local.

Art. 87. O pagamento da multa não isenta o
infrator de cumprir as obrigações necessárias
para sanar as irregularidades que deram origem
à infração e aquelas de outra natureza
previstas na legislação vigente.

Art. 88. As multas decorrentes do Auto de
Infração serão recolhidas pelo infrator
conforme procedimento definido em legislação
específica.

Art. 89. A reparação de danos causados pela
instalação de meio de propaganda em logradouros
e/ou bens públicos deverá ser executada pelo
responsável pela colocação do referido meio, de
acordo com os padrões estabelecidos pelo Poder
Público.

§ Io Os danos não sanados pelo
particular no prazo determinado serão
executados pelo Poder Público, sendo cobrado
do responsável o valor do serviço executado
acrescido de taxa de administração de 10% (dez
por cento).

§ 2° O dano somente será considerado
sanado após o aceite do Poder Público.

Subseção III
Do Cancelamento do Licenciamento

Art. 90. O licenciamento será cancelado nos

casos de:

I - instalação do meio de propaganda em
desacordo com o licenciamento;

II _ o infrator deixar de sanar
irregularidades pelas quais foi notificado.

Subseção IV
Da Determinação da Retirada

Art. 91. Será determinada a retirada do
meio de propaganda nos casos de:

I - estar em desacordo com os parâmetros

definidos nesta Lei;
II - estar em mau estado de conservação

e não puder ser reparado.

Subseção V
Da Apreensão

Art. 92. A apreensão dos meios de
propaganda dar-se-á nos seguintes casos:

I - não ser cumprida a determinação
estabelecida na Subseção IV desta Lei;

II - se estiver em desacordo quanto ao

local de fixação;
III - se veicular conteúdos proibidos ou

não permitidos para o local;
IV - por exigências não sanadas.
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Art. 93. A apreensão de materiais ou
equipamentos provenientes de instalação de meio
de propaganda irregular será efetuada pelo
responsável pela fiscalização, que
providenciará a respectiva remoção para
deposito público ou para o local determinado
pelo órgão competente.

S Io A devolução dos materiais e
equipamentos apreendidos condiciona-se:

I - à comprovação de propriedade;
II - ao pagamento das multas

provenientes do descumprimento desta Lei, bem
como demais taxas afetas;

III - ao pagamento das despesas de
apreensão, constituídas pelos gastos
efetivamente realizados com remoção, transporte
e depósito.

S 2° Os gastos efetivamente realizados
com a remoção, transporte e depósito dos
materiais e equipamentos apreendidos serão
ressarcidos ao Poder Público, mediante
pagamento de valor calculado com base em preços
definidos em regulamento específico,
independentemente da devolução do bem.

S 3o O valor referente à permanência no
depósito será definido na regulamentação desta
Lei.

S 4o O órgão competente fará publicar,
no órgão de Imprensa Oficial do Distrito
Federal, a relação dos materiais e equipamentos
apreendidos, para ciência dos interessados.

S 5o A solicitação para a devolução dos
materiais e equipamentos apreendidos será feita
no prazo máximo de trinta dias, contado a
partir da publicação a que se refere o
parágrafo anterior, sob pena de perda do bem.

§ 6° Os interessados poderão reclamar os
materiais e equipamentos apreendidos antes da
publicação de que trata o parágrafo anterior.

*r,r^„J^ ?° °S materiais e equipamentos
apreendidos e removidos para depósito, não
reclamados no prazo estabelecido no S 5o deste
artigo, serão declarados abandonados por ato do
Poder Executivo, a ser publicado no órgão de
imprensa oficial do Distrito Federal.

S 8o do ato referido no parágrafo
anterior, constará no mínimo, a especificação
do tipo e da quantidade dos materiais e
equipamentos apreendidos.

S 9o os materiais e equipamentos
apreendidos e não devolvidos nos termos desta
Lei, serão incorporados ao patrimônio do
Distrito Federal, doados ou alienados, a
critério do Poder Executivo.

Art. 94. O proprietário arcará com o ônus
decorrente do eventual perecimento natural
damficaçao ou perda de valor dos materiais e
equipamentos apreendidos.

S 1° Os materiais e equipamentos
incorporados ao patrimônio do Distrito Federal
na forma da legislação em vigor, serão
utilizados na própria unidade administrativa ou
transferidos para outros órgãos da
administração direta ou indireta, mediante ato
do Poder Executivo.

S 2° Os materiais e equipamentos
incorporados ao patrimônio do Distrito Federal
constarão de relatório mensal discriminado, o
qual será publicado em ato próprio, até o
quinto dia útil do mês subseqüente à data de
sua incorporação.

Subseção VI
Da Demolição

m«ioArI' 95' A demoliÇão ^tal ou parcial do
meio de propaganda será imposta ao infrator
quando se tratar de instalação em desacordo com
a legislação e nao for possível sua apreensão.
„- . S \ ° lnfrator será comunicado a
efetuar a demolição no prazo de até sete dias
exceto quando a construção ocorrer em área
publica, na^qual cabe ação imediata.
H»™ t - 2° CaS° ° infrator não Proceda àdemolição no prazo estipulado, esta será
executada pela Administração Regional em até
quinze dias, sob pena de responsabilidade.
ofl,t ,S 3° ° valor dos serviços de demolição
efetuados pela Administração Regional serão
cobrados do infrator e, na hipótese de não
pagamento, o valor será inscrito na dívida
ativa.

„«,,„• J 4° ° val°^ dos serviços de demolição
previstos no s 3» serão cobrados conforme
dispuser tabela de preço unitário constante da
regulamentação desta Lei.

Subseção VII
Do Cancelamento do Alvará de
Funcionamento do Infrator

Art. 96. O cancelamento do alvará de
funcionamento do infrator ocorrerá na
reincidência das infrações estabelecidas na
Subseção VI.

Subseção VIII
Dos Procedimentos Administrativos das Infrações

lavrai;. V' C°nStatada qualquer infração,lavrar-se-a o respectivo auto, do qual constará
o dispositivo de lei violado.

H^=Art' l8'.0 infrator terá prazo de até cincodias, contados da data de ciência do auto de
infração, para apresentar recurso.

S 1° O prazo previsto neste artigo não
estabêiLd3 aplÍca?ao da* Penalidadesestabelecidas nesta Lei.

S 2o a comunicação poderá ser feita nos
termos do artigo 93 ou pelo correio, com aviso
de recebimento.

Art. 99. A autoridade que conhecer do
recurso analisa-lo-á e ao auto de infração,
levando em conta:

I - a existência dos fatos alegados;
II - os parâmetros desta Lei.
Parágrafo único. É de quinze dias o

prazo para proferir decisão relativa ao recurso
apresentado.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRAMSITÓRIAS

Art. 100. A documentação necessária para
efetiva aplicação do disposto nesta Lei, será
definida em sua regulamentação.

Parágrafo único. Deverão constar da
regulamentação desta Lei os meios de propaganda
cuja aprovação e execução exijam a apresentação
da Anotação de Responsabilidade Técnica -ART.
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Art. 101. Os casos omissos nesta Lei e sua

regulamentação deverão ser solucionados pelo
órgão competente pela administração da área em
conjunto com o órgão de planejamento urbano,
consultados os demais órgãos afetos à questão.

Art. 102. É direito de qualquer cidadão,
comunicar à autoridade responsável a ocorrência
de irregularidades relacionadas aos meios de
publicidade, no âmbito da respectiva Região
Administrativa.

Art. 103. Todos os meios de propaganda
afixados nas edificações nas Regiões
Administrativas de que trata a presente Lei,
deverão adequar-se a esta legislação no prazo
máximo de três anos, a contar da data de
publicação da regulamentação desta Lei.

S Io Os meios de propaganda que se
encontrem licenciados e instalados em área
pública quando da publicação desta Lei, poderão
ser mantidos, mediante renovação, pelo prazo de
adequação de que trata este artigo.

S 2° Os meios de propaganda instalados
em área pública sem licenciamento deverão ser
retirados no prazo máximo de sessenta dias.

Art. 104. Após a publicação desta Lei, não
poderá ser autorizada a colocação de nenhum
meio de propaganda em área pública, sem o
devido licenciamento.

Art. 105. Os valores previstos nesta Lei
serão reajustados com base em índice que vier a
substituir a Unidade Fiscal de Referência -

UFIR.

Art. 106. Todos os prazos fixados nesta Lei
são expressos em dias corridos contados a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao
fato.

Art. 107. Os órgãos competentes pelo
licenciamento e fiscalização da instalação de
meios de propaganda deverão formular programas
de divulgação e cronograma de atuação, durante
o prazo de adequação de que se refere esta Lei.

Parágrafo único. As ações de que trata
este artigo visam à consolidação de um
procedimento de trabalho uniforme entre os
órgãos afetos.

Art. 108. O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de cento e vinte dias.

Art. 109. Esta Lei entra em vigor na data
de publicação.

Art. 110. Revogam-se as disposições em
contrário, em especial, a Lei n° 1.918, de 27
de março de 1998.

Sala de Sessões, 4 de abril de 2002.

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP • SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 2153/01, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a))
CARLOS XAVIER, que altera o art. 3° da Lei n° 1.800, de 23 de
dezembro de 1997.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
25/06/02

08/08/02

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n° 1179/00, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a))
RENATO RAINHA, que declara de utilidade pública a MORADA
PARA IDOSOS "A NOSSA CASA".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
14/06/02

27/06/02

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n° 2894/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a criação do Centro
Cultural Márcia Kubitschek.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE LEI n° 2896/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre incentivos à produção
artesanal do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE LEI n° 2897/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a criação do Pavilhão
do Artesanato no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 790/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) GIM ARGELLO, que Concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor ZEZITO SARAIVA
GOMES.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 791/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) GIM ARGELLO, que Concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília "Post Mortem", ao Senhor
JORFELINO MIRANDA PONTES.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 792/02, de autori;
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que Concede o Título dí
Cidadão Honorário de Brasília a Professora Francisquinha
Velozo.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 793/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que Concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Raul Gonzalez Acosta.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 794/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que Concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor João Araújo Neto -
Joãozinho.

PRAZO PARA EMENDAS

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

Io Dia:

Último Dia:
19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 796/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que Concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor João Leal Neto.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 797/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que Concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao SenhorCELIO JOSÉCOVRE.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 798/02, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JOSÉ SANTOS, que Concede o Título de
Cidadã Honorária de Brasília, "Post Mortem", a SarahKubstichek.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAS e CCJ

19/06/02

02/08/02

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI n° 2893/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ LOPES, que dispõe sobre a proteção de mananciais
destinados ao abastecimento público no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

19/06/02

02/08/02

• PROJETO DE LEI n° 2895/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a criação doPrograma
deEngenharia e Arquitetura públicas, na forma que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DE LEI n° 2898/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a criação do Tribunal
dos Crimes contra a Água no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar- CAF e CCJ

19/06/02

02/08/02

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n°1635/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JOSÉ LQPES, que altera o uso e autoriza a
doação com encargo da Área Especial "D" da EQNP 22/26 do
Setor P Sul da Região Administrativa de Ceilândia e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DELEI COMPLEMENTAR n" 1637/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) GIM ARGELLO, que desafetae autoriza a doação
com encargo da área que especifica na Região Administrativa de
Ceilândia - RA -IX, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

19/06/02

02/08/02

RA-íx eN2~na Região Administrativa de Ceilândia-

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF eCCJ

19/06/02

02/08/02

- PROJETO DELEI COMPLEMENTAR n°1640/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) JOSÉ EDMAR, que especifica a destinação e
€uf2fííã a doaJta° com encargos dos lotes 2 e 3, do Conjunto A
da CNR 1de Ceilândia -RAlXedá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
19/06/02

02/08/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 1641/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que dispõe Sobre a
dpação com encargo da área que especifica localizada no SHIN
Área Especial - Trecho 09, lotes "C e D" - Lago Norte - RA XVIII.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
19/06/02

02/08/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

- PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR n"1643/02, deautoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) BENICIO TAVARES, que dispõe sobre as Normas
de Edificação uso e Gabarito dos lotes comerciais, residenciais e
mistos (comerciais e residenciais) da Região Administrativa que
menciona, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

19/06/02

02/08/02

-PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR a» 1644/02, de autoria doía)
Sr(a) Deputado(a) JOSÉ LOPES, que altera o usoe autoriza a doação
com encargo da Área Especial 25 localizada entre a Avenida
Ponte Alta eo Conj. 3A da Quadra 602 da Região Administrativa
do Recanto das Emas e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

19/06/02

02/08/02
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- PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR n°1645/02, de autoria do(a)
Sr(a) Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que ^poesobrea
doação com encargo da área que especifiçahcalizada na Praça
02Lote 06- Setor Central na Região Administrativa do Gama RA
li.

yRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
19/06/02

02/08/02

Obs.: Comissão a tramitar - CAF e CCJ

NOTA: De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

COMISSÃO DE ECONOMIA. ORÇAMENTO R FINANÇAS

COMUNICADO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Deputado CÉSAR
LACERDA, Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,
comunica aos membros desta Comissão que a V Reunião Extraordinária, a
realizar-se no dia 26 de junho, quarta-feira, às 14h, na Saia de Reuniões desta
Comissão, para apreciação doParecer Geral à Lei deDiretrizes Orçamentárias para o
exercício financeiro de 2003 e para Pauta de proposições, fica TRANSFERIDA
para quinta-feira, dia27de junhode 2002.

Brasília,26 de junho de 2002.

Samoel Pflrèíía da Silva

Coordenador

sàu ik Fcuaaaaía. Orçamento e Finança*
o rLDO-ZIWJ apresentadas pelo» Partiu

sccnic-sc ao Aricso do Meias c Prioridades:

•UO 12 IOI - Procuradoria Geral do Distrito hedetal
'.programa 2000 - Mudem*/ação Administrativa d»[stado

_J^4__£'.insiruçaii uV Prédio Publico - I'nidade: m2 Quanlidadc '
« ao Anexo de Meias e Prioridades:

!i;0: 1S.101 -S«rctam de Estadode Educaçio
| pr»«rama 2100 - Modernizando aEducação.
! ProjeloAinidaderQuaniidade.'Produto
' 3271-Construção de unidadesde educacioinfantil/nC* 400/escolaconstruída.
|5270-C.instrução deunidades deensino fundamentai m24SOOOcscola construiu
1772-dnstruçfodeunidades Je ensinomcd»ym2.7.riiXj'escoia construída.

i o Prioridades da l nidade Orçamcnt.

DISTRITOriíDF.RAI..Proyranu 2oOO - SEtil RANÇASEM TOl.ERANCI
'.vt;t isiçãodeviah:ram i:ultp vmentos Dricuvtt.NicAÇÃu

Pr.-lui

24 Lu

' Inclua-sc ao Anexode Meus e Pior idade»da l nidadeOrçamentaria. 24103- POII' IA MilI
JDISlRITOrl.I)i:RAL. Prngrama: 2«)0- SKJIJRANCA Sl.M TOLERÂNCIA. .1 seguinte m
!maMJTENC.VHJOS SERVIÇOS ADMINISTRAIIvOS DA POLICU MILHAR

DlMRiiOrtüLríAL. !•

Inciiu-se ao \ne\o de Meus \
•niSTR [TO TEDERAL. Pranr

^l_Mj^lJdj^OJ:r/bllVOHi| lllAl.MILil\K Vf-lPfcMrt) \S
Inclua-*: aoAnexo de Motas tfPnoridadc: -iaUnidade Orçamentaria. 21103 Pi4 :C'I.\MILITA" ÍXi

iDISTR1H) EJDLRAL. ProjpamftidOO,- SEGL RANÇA SEM TOLERÂNCIA. i veyuinií nveu

-stüí_KANi,AaLM lOLbrtANUA

YoNSTRiCÃO. AMPLIAÇÃO I.HEI ORMA DAS ESlRliITRAS I ISK.AS DAPOI.kÍAMILHAR IX)
'DÍSTRIIO |-|.-Q[-RAL.M::<JI)HJlR'iDK2tU:ORMADO __ „_
ilr*"lua-sr~ao~Âncxo de Mel*,c Prioridadesdal nidadeOrçamentaria 24104- CORP») Dl IIOMHI IROS
1MltITAR DODISTRITO Fmi RAl.. Prop-anu: OMHI COM11A1E I.PREVEM, ÃODl SIMSIHtIS l
|SAIVAM|-

__lAOj ISI(, A«
ifU. .

VIAri_RASLI.(JHII'AMI:M()SDH')MHAH. AINCi.N
~ ,'i.lX> Prioridades e Meta-paraH*\*~.asscçuin

IO

Proc instrução J*-'' 'nuladcs de I ns.m>I indamenial:ma XXXX

Inicio Je_R<
exu dl LDO--Prrond*le» e Metas para 20(1}", a» sesutnies aeoes. no seguinte programa

ÍUO 23000- Secretariade Saúde
I- Programas:
- XXXX-Construção de Pownde Saúdena VilaEstrutural.

' - XXXX - ConMwcan d* ?"*"t * S*"J' no.Seior Sudoeste .
oiexoda LDO-"Prioridades tf Meias para 2001", jj «egtunti»açõn. n-

'PnurnmaUSOO - Cerrado NiksoMcki.Ambienie Je DevnvuU«nem»
•Implantai-lo dj ARIL - Parque Justclioo KuNsicriek l.mdadc Pwjero implamado
Jr^jnL;c^MJo_Pari}igl j^odoI ortao»» - Unidade - Pn'|eni ImplanlaJo -

Pru)elo de I

rwsienorc).

An 14-(Kr^iet-tvdeleiorçarnenúriaiinuaJedetredilu
identifitaçiii das lomci de rveur^rs.

l.W&OZ o vsinrtic anigo. remunerando-* >ifí I

, IX;-x ao"an 10J.. Pn>|ClL.de Ui n*l.tS6.02 4 «xui.iic tedauiu.
An 10 Pira tlt-nodt ;unipnincnit»Jo JH. 72.Ja 1;i 'Join^Umcmar n i'i\. 4

•Secretariode EMadode Fi/emla e Planetamemuauionyaduuuando neve\iano.
' .•mm-iihii e iIl i-nr.i-i :"m.inn;irit c»tl<ni»«i»eBle i.i>.'imhiin,!•> l''-.1.i I \.. íiiho >

o ar -t>do Projeto de l.i 2 -itòiO:

seijuinle programa.

\ cwnpensaYai) de^ue«ajai"•"< ' ^-it•* j <in' IHI. de 2000 quando da cnyao

Adi.^j rjiiiur

' iw juminlo de ikipt^kUorrn^alória d̂e i^ualcreoniinuado.iw àmhilo do Pod^rL^-^i
irealizada a partirdoaproveilamcmo dat>

I - o limite da» referida» doUçOes comlantes da lei (ir\amvntarta e míuscréditos adie
II in liimlcs trariMlono. prudeneial epermanenteuni»kanlcjda cilada lei nimplumi

""""dí-sc a.1 an._iK do1'r.uelo deLeinJ2MIWj u2a seyuinle redação
•\rt ">K v,dcsrvMi tiujl com pcssial. em tjda pcriod.' de apurjvào. não prnlcri e\t
tiiKo r>>rccnlol da receita torrente liauida. ohedeeido m se^uinie» cnlenus.

;l li*'u| wi>por cenit'i paraOPoderI eyislatuo. inclutdud Inhunal de (.milasdo L
II -4>J"i (quarenta ern'iT por cenh>i para o Poder 1'secutivn

, í I*- ^>| Poder l.cyistatuo. incluwJo o fnbunal de Conta»do Disinio Ftderjl. n lim
;oryjus de lorma proporcionaiã mediada*despesas com pcsioal. em percentualda r.
i icnlicjdaí noi »erc<cioi financeiro! de I9<W. 2000 e 2U0I
•í I* - f:\clui-sedos limites ewahdcenk« neste artigo js despesa» relacionada no i
( .implementar nJ 101 Je 4 de matode 21<"0 _

b manjem de cupan^ao a

"do art. I

[>ê-«aoan. 41)do Proietode Lei nJ2.'H(6l>2 a sc^uime redaçlo.
' \rt. 40 • Serio .idmiiidas a concessão de santayens, o jumento de
dj estrutura de carreiras, nem como i admtssio de pewal. a qualquer iituln. rw <•
adminiilração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pel»
esutaii dependentes, observado o que diipõe a Lei Complementar n'' I01.de 4 Jt- nuKtde J1XK)
P^ragralo t nico - Respeiladoso» limitesde despesa toul com pessoaldc^uetraun Mi. '-Ü. lieaaulon/j
inciusi) na lei orcarnenuxia das dotações necessárias para »e proceder, nos termos Jo art .17.\. dj

;Constituição, á revisão v'cralda rcmuneraçio d>»s servidores públicos do Distrito iederal a panir de iam

acao. j criação do carvos. a jlieraçan

;«u.

do !••"!•.
Art. 52 - Ao linal de cada quailnmestre. o L hele do Poder Lxecut

DisL-!iofederal ; do Tr.bunal d.- Coma» tio DÍjUiW Federal :.t;:;::

Paraerafo l nico - Para fitu do disposto neste arlicn. o Podrr tic
Li-ce>i*<" •>.a<e ifuioie dí» apin u «ei

' An54- OPoder Lvcculivo cuiocara adisposição decadamcaibru duPuder Urisl«in», para lin» de
'•consulta, mediante accssi. a sistema infurmaii/ado. iodos ns dados, tnfiirmacòes c tlemnnsiralivos iclantui à
' tMXução orçamenuna.linanceira. contábile patrimonial do Diiinto I-ederal. ^redilosadietonais c cniMmk' di>s
limitesda leiorvamentária arruai, bemcomolinJtts i».suhsistenu»e proeranla» de pesquisadessesd*J.>s c

' Dê-scao .in ;S ,:.• Pm^to ile f ei n* 2.7K<! '12 a seguinte rcdu<rã<>"
' Art .'H • Cjs*i-cianecessária a limitaçãoduempenhodas dniaMies orçanienutriasc il.irmnimeniaçjii
financeira "ara ji.neir a metade rcMiilad» primano conliumc detemunad.. pcl».in. T da I a t .mipLnicniarn"

' nu. Jc20"<* wrá caknUdn. •eparadament*« pmn»rriimiititni»r i parfitipacandr rada um ii,., nndrrn
' no toul dai dolaeéVi intciaii coaslaaln da lei orean<n<ana de 200Í. o percentual de limiias-iopara o
,conjuntode pmietos.atividades e operaçõesespeciais,eneluidasasdespesasdestinadasao rMeamtnio de
:pessoal e encargo» sociais, beacneiospre*id*»eiario» e despesas queconstituem ohnyacào nmstiluciinal ou
I le^al de execução
\ i I*- Nahipótese Ja ocorrência dodisposto nocaputdesteartieo.o PoderExecutivo dispombiluaraaa Poder
Lctislalwa. as iarornaeõn relalivai ao montam* calculado part a limitação do rmpcnao e da

' mot imeatacio lioaoceira.
i; 2''• <KP"deres. ;om basenasinlormaçõesue qoetratao i I".publicara ilo. ateo liruidomo» subsequente
ao encerramentodV) rcspeelieo bimestre,definindo os monuntes disponiseis paraempenhoe movimentação

•linanceira em e*la um d»s eon;untt'S da» despesas mencionadas iui caput Je»i
IX--se ao 3 2.4X6 II a seguinte redaçai>.

a dai recra* errais i

:r La .tabckcera

.çl--

li jpos a puhlic.

Lu)lLi (Cceila Lomine liquida, obedecido o» se^uinle» critérios:
atscis por cento) para o Legislativo, incluído o Inbunal de Cor » do D-mto I ederal:

capui J.i an 22 do Projeteia seguinte redação
22 Para lin- de atendimento do disposto no art 7", XV as unidades orçamentarias rclendas no artigo
"í.irencaminnardoaoortaii eentrai do sistema de orçamento do Poder I seeuiuo. ale I-de julho Je 2011?.
ao do. debiios Ciinstantesde precatório ludicianos j -erem incluídos na j'n>rs>.ta «rçamenuna de 20O-Í.
ermosdnjrt ](«) í I" da ( inisiiiuiçãii federj). disirintinudj por nrçj.". -a enlid.ides ilcveikirj. c rn>r
nsdedespc-sjs. pt»rordem de firecedcncrae por ruiurc/a ]uriili>.a. nh-.tr'.,h1i< .' delallumonto consi.nHen"
(iespecilicaiidii ainda. _ _ _
Ni-enie-seii.itl ''2 ao pnijelo rcnomeramlo—< os demait

-•nto de despesasobrujaionas de caráter continuado,no âmbitodo Poder l.eçislatun. pooeraser realizadaa
r do aproveitamentoda margemde eipansSn a que se retere o art T desta lei.desdequeobservado
limite das relendas diitjçiWs constantes da [ei orçarncniaru tf seus créditos adicionais,

tono, prudencial e permanente sonslames da cilada l.ci Complett
o art. 2Hao proieto. renumerando-«: os demais
.ursos linanceinis arrecadados nos (ermos do art. t°. da Li

jjos como diretamente .urecadados c transferidos para a i

Jerjl-PRU-irRIDICO

o proje

1.da LeiOrgânica do Díslntulederal, discriminada ade-pesa iu li

5 r. doart J"do projetoa setuinte redaçio:
.')
lerações relacionadas

)

ia de receita e isenções h-cais. jpm
mirporada»ao ijuadri-de Jel.dhairi,
~"do projeto a seuuintc red-tção

II- a comparação entre n montante dasreceitas oriunda» detiperstòcs decredito
|200?eu montanitfestimado piraasdespesas decapitai, a visiadodisposto noai
|[•ederal c no art 12. J 2*. daLei Complementai n" 101. de4demaio Je2000.
1[[[ - os entenos adotadospara estimam 4 dos principaisuens da receitaparao e-

^qUe_^UJWL^!S.POSj " " - '•' "' .-..-"llll I..J,l*m

'OP.HJc-rLseciiliv

cciaiserespcctiMis

Ioprojetode leicmeptijrate,a seguinteredação

o projeto de lei >irwmimtanaanual, os pn-feios,
contemplemjj pnondades constantesdo aneso

Pjule, Tadeu .[nclua-s.

Paulo I Weu • I

. Je locação e arrenc

Jçu •Supniita-seo s' j*do art 20. do proieiude lei em cpiitrale.
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•. Ju art. 24. do pnifclo de le

o Tadeu i Oé-se ao art II). d
[kofurj Io das ncçessufcides dos •

jeio de lei em epiu.rate.j scyumtcredação
enio nodispostodo art 72.da [.eiComplementar n'.de 4 de maio•

elodi-leiemepiyrale.J set-ui.neredacJo
t orçamentaria p-Klcraalualirar .1estimativa da mareem ,k- cruiisj
ontmuado apenas quando comprovada -napossibilidade porintenr

1- 1*. do projeto de le LÍTJKÍH:
Tadeu fInclua-se. ao.Vncxo deMetas e Prioridades, doprojeto delei emcpiyralc

i-l.-MD-XDtORÇAMENTARIA. 2.1001 - SecretariaJe r-siadodeSaúde
PROGRAMAu»- \tendimcntoMed«o-(lospitaiare \mbulatonal

!AÇÃO Realização Jeexames deidenlitieação daHemoglobina Scmern
'•" ' "1 NIQ\j)L lOOQe^ames realizados'

. Paul,, fadeu IV '.doai i cpigraJc. a seguim

o Poder Legislativo e garantido o at iobanco Jedaclusonciiui» dasmlomiaçõei
cij.|n;arr^i^onarOW2^rK^^

_._o vneso je MetascPnondade».do projeto deleiemcpiurattf a sccuinte~ãeãu_ ~
CIDADE ORÇAMENTARIA. 23001 - Secrelanade E»L*k. de Saúde

\ÇAO Implememac-iu doProtirama deDetecção e Atendimento aosPoradore» Je \nemia i il

|-1 NIDADE ORÇAM.'MARIA-2S I'
PROtãR.\M.v 24ufi Resisite Social e.

•AÇÃO Rcal./açãp deeurs.\s de.anacl. an AJniini-iniyjii Púhiic.

' I ,^'J" <V"CW ^ %knjl *'"'"^-"^ JoProjen, de lei em ep^rale a*WaàT

i f c«m uesenvonimentoc IVnmiçào I. o- -

lana Je I .ijj,,,;.- !rjhalr,.i .

I NTDAD!'ADI\_ 12 testas ar*11ada-~
fielua-se ao Ancuude Metas c PnundaOes Jo pruiclu di
•lMl)\DEORt. \MENTARIA 25!0t Secretan,de
*R(J<;RaMA. 24HI- HcM>aieS-«:iaicom i)csenvi,K,m.
\ÇAO )iimvKãoJe insimiores paraJuumaçaodaeulti,
•IITA EI SIDADh jo .n-iniiqjr^s^iTnaJo '̂
nelua--e. ao Anexti Je Meias c ['ruindades
I -sriMOI.ORCWILVTARIA 2Í 1D!- Secmana d,
'R(X.RAMA-24(KI- RL-sçattf Socialcom[>esenvoiv,rr
vi» AO Iormacão JCaOemica da piipulaçauatro-brasilei
JI.IU I NIDAD) "carsc-sreJii^jd.,--

ei em cptgnte. a »:yuint

nado de Trabalooe Drre

o r Promoçàu Cjmumtj
atro-nrasileira

lei cm epi^ralc. j

alado Je rramlhue Direitos lluman.^
toe Promoção Lomumiana

LNIDAUEORCAMLN TARJA

tL V) Keafi/jçiii Je cursos de at

n.-o je Vieia> Ter.
MD\Df t)íí(,'AMf-.\r\RIA .

PR tu n - Hes

jridjdcs. Jo projclo Je ieiemc|»i:ralc a wuinteacàõ '—"_
5 KII -StfcreuriaJeLatade.de franailioe Direito» HunuiH-s

abet./açao de jovens e adulto» a)m-destenuertcs
.•adi.,'

-- !"! Secreuna !cf JadoJe Eraftalho . Ij.^i!,,-. U:lm iniI.,
L:aics,^aieom[iesemoi».memo c iVmocioi ,.m„r-iLTrta
]sal_de (_uru:Mçii3iíein-x)_NeKro noDistnio Federal'
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bimestre aapresentara aexecução dos projetos, atividades, operações especiais erespectivos subtítulos
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Distrito Federal e<.uc preencham asseguintes oondiçòcs: ™™»» recrOHlos üo
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aoinciso IV,doart.24.Jo projeto deleiemeptgralè. c ~
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| -An. 34

IV-

! g) celebração

J L^
representação

ov ação c promuaçio de c nosde locaçãoc arrendamento dequaisquerv<

COMISSÃO DEASSUNTOS IUHD1ÁRIOS-CAF

A IA DA 4' REUNIÃO ORDINÁRIA

Ao vigésimo quinto dia do mês de junho de dois mil e dois, às quinze horas e vinte e cinco
minutos, na sala de reuniSo das comissões, n° B-34, na Cl.DF, o Senhor Deputado José
Edmar, Presidente da Comissão de Assuntos Fundiários- CAF, abriu os trabalhos da
4"Reuniào Ordinária Imediatamente, constatada a falta de quorum, pela coincidência do
horário com a Reunião de Líderes da Casa. encerrou os trabalhos marcado a I" ReuniSo
Extraordinária para o próximo dia 27, àscatorze horas e quinze minutos Nada mais havendo
a tratar, eu, Olga l.oiola Santana, Coordenadora, lavrei a presente ata

OlgajVoiola 'Santana
('oonktídilorn tfo CM'
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Mesa Diretora
Gabinete da Mesa Diretora
ATA DA «• REUNIÃO DO GABINETE DA MESA DIRETORA, DE 2002

Às quinze horas . trinta minutos do dia 26 de junho de 2002 na Sate Ce Reuniões
rta Presidência com a presença dos Senhores GETULIO SOAREò ""VA"
FROTO Sectário Geral/Presidência; ARLECIO ALEXANDRE GAZAL, Secre ário
Str*Presidência; VALTRUDES PEREIRA FRANCO, Secreárto
^cuHípXeira Secretaria; OSIEL RIBEIRO DA aLVA Secre no
Executivo/Sequnda Secretaria e JOSÉ ANTÔNIO PRATES, becretaro
E^ecu vo/Terceira Secretaria, foi analisado oProcesso n° 001 1014/2002-Paulo
Césa7de Souza Girão, Geraldo Martins Ferreira e Álvaro Luís Valadares Coelho -
«eaparícipaçâo dos servidores em curso de Direito Processua Elettoral -
Prâttca de Ações Toecursos na Justiça Eleitoral, deliberação: defendo com
vom contrário do Secretário Executivo/Primeira Secretaria. Nada rnats havendo a
Tatar eu GEtúlio SOARES NOVAES FROTA, Secretário-Geral. lavro apresente
Átà que vai assinada por mim epelos Secretários Executivos do Gabinete da Mesa
Diretora presentesà reunião.

GETÚLIO SOARES NOVAESFROTA
Secretário-Geral

Presidência

ARLECIOW LEXANDRE GAZAL
Secretário Exc ;utivo/Vice-Presidência

VALTRUDES|F IÍREIRA FRANCO
Secretário Executilb/Primeira Secretaria

S,LVA JOSÉ ANTÔNIO PRATES
^Tnda Secretaria Secretário Executivo/Terceira Secretaria

PORTARIA N°3 &>, DE Z6 DE JUNHO DE 2002.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições, conferidas no inciso X da Resolução n° 168/2000 e

tendo em vista o que consta no Processo n° 001.1014/2002-CLDF,

RESOLVE:

Art. 1o Autorizar a participação dos servidores GERALDO MARTINS

FERREIRA, Procurador-Geral, matricula n° 14.622-39, PAULO CÉSAR DE SOUZA

GIRÃO. matricula n° 14 455-32 e ÁLVARO LUÍS VALADARES COELHO, matrícula

n° 14 035-54, no Curso Direito Processual Eleitoral - Prática de Ações e

Recursos na Justiça Eleitoral, a realizar-se em 28 de junho de 2002, em

Brasília/DF, com o pagamento das despesas de inscrição e sem prejuízo de sua

remuneração.

Sala de Reuniões, Z 6 de junho de 2002.

GETULIO SOARES NOVAES FROTA

Secretário-Geral/Presidência

ARLECIO AU6 [ANDRÉ GAZAL
Secretário Execati /o/Vice-Presidência

Secrel

VALTRUDES PEREIRA FRANCO

Secretário Executivo/Primeira-Secretaria

/UX^;,
DÀ^ILVA JOSÉANTÔNIO PRATES

^gSda-Secretaria Secretário Executivo/Terceira-Secretaria

Ato Administrativo,
ATO DO PRESIDENTE N-J ^ DE 2002

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições
regimentais,

RESOLVE:

t -DISPENSAR o servidor Manoel Carlos, matricula 11.559-35, Assistente
Legislativo. CPF n° 344.332.791-53, dos encargos de EXECUTOR SUBSTITUTO dos
Contratos relacionados no quadro abaixo;

2 - DESIGNAR o servidor Marlon Fleury,matrícula 11.995-15,Assistente Legislativo,
CPF n° 538.309.891-72, EXECUTOR SUBSTITUTO dos contratos abaixo discriminados,
cabendo-lhe exercer as atribuições previstas na Lei n° 8.666, de 21.06.93, no Ato da Mesa
Diretora n° 42. de 1997, no Ato da Mesa Diretora n° 36, de 2002, e nas Normas de Execução
Orçamentária. Financeira e Contábil do Distrito Federal, aprovadas peloDecreto n° 16.098, de
29,11.94, aplicáveis à CLDF por força do Ato da Mesa Diretora n° 20/91, de 10.06.91,
publicadono DODFn° 113.de 13.06.91.

Empresa/Objeto

Empresa: MICROTEC Sistemas Indústria c Comércio
Objeto: Fornecimento de Equipamento de Informática com prestação de
assistência técnica
Empresa: LIFE Informática Ltda.
Objeto: Fornecimento de Equipamento de Informática com prestação de
assistência técnica
Empresa: NOVADATASistemase Computadores S.A.
Objeto: Fornecimento de Equipamento de Informática com prestação de
assistência técnica
Empresa: PADRÃO IX Informática Sistemas Abertos Ltda.
Objeto: Aquisição de Software Antivírus
Empresa: POL.SERVICE Informática Ltda.
Objeto: Prestação de manutenção preventiva e corretiva emequipamentos de
Informática

Empresa: ADA Avanços Eletrônicos Ltda.
—i •"- —•>

Objeto: Manutenção preventivae corretivade 02(dois)no-brcaks.

Fascal

Brasília,fâ de junho de 2002.

Hy
Deputado GIM AR

Presid< nte

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - FASCAL

EXTRATO DE INEXIGIBIIJDADE DE LICITAÇÃO

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MEDICO-HOSPITALARES.
FUNDAMENTO LEGAL: CAPUT DO ART. 25 DA LEI 8.6*6/93 E ALTERAÇÕES.
JUSTIFICATIVA: POR INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. DATA DA AUTORIZAÇÃO:
25/06/21X12. ORDENADOR DE DESPESA: PAULO CÉSAR DA SILVA REGO.
RATIFICAÇÃO: CONSELHO DEADMINISTRAÇÃO DO FASCAL.

Processo n.° tX>l-ÍX>946/2tX)2. Contratado: CENTRO CLÍNICO ORTOPEDICO l)A
CEILÂNDIA LTDA - CNPJ N° 01.273.401/0001-88.

Ratificamos, nos termos do artigo 26, da Lei n."8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de
licitaçãode que trata os presentes processos, com fulcro no "caput" do artigo 25 da referida Lei,
tendo em vista a justificativa constante dos mesmos.

Publique-se paraas providências complementares.

Conselho de Administração do FASCAL:

Paula César da Silva Rego
Conselheiro

Brasília-DF, 26 de junho de 21»12.

l,eanara de Araújo Pinto
Conselheira

Maria dos Remédios S. Albuquerque
Conselheira
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Ler o jornal
que publica
diariamente

nossas leis é
exercer' a

Cidadania,

Câmara Legislativa do
Distrito Federal

— Presidência
• Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfico
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Clube do Livro

Só falta você.

Venha participar do Clube do Livro da

Câmara Legislativa do DF.

Para ser sócio, basta
doar um livro e retirar

até cinco de uma vez.

Venha para o Clube do Livro.
Só falta você.

-Clube do Livro

Biblioteca da Câmara Legislativa
Tel.: (061) 348.8432

Você deseja divulgar os trabalhos desenvolvidos em sua unidade?

Basta enviar àSeção de Editoração as informações que você deseja ver
publicadas no DCL.

C*or4tnadorta ie Editoração • Produção Gráfica
Soção de Editoração

Rn..»: 8959 / 8961 / 8962 e 8963

A

Quem bebe e dirige
arrisca a vida de

quem não tem nada
com isso, de quem o

acompanha e a própria.

CÂMARA LIOISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL
Trabalhando Por Você.


